
Parecer nº______, de 2015, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 049, de 2014






O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através de seu Presidente, encaminhou para apreciação desta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 0049, de 2014, com o fito de alterar a denominação dos Foros Distritais do Interior e a entrância de Unidades Judiciárias do Estado. 






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às182ª a 186ª Sessões Ordinárias (de 12 a 18/12/14), período no qual recebeu 11 emendas que seguem às fls. 8 a 58. 

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no item 3, § 1º do artigo 31, da Consolidação do Regimento Interno. 






Ao examiná-la, verificamos que a matéria objetiva valorizar Magistrados e Servidores em suas carreiras, permitindo a solução de inúmeras dificuldades enfrentadas pelo Poder Judiciário bandeirante, possibilitando a distribuição de uma Justiça mais eficaz, célere e próxima dos destinatários dessa função pública essencial.






Enquanto que as 11 (onze) Emendas apresentadas têm o escopo de aprimorar a propositura, sem quaisquer prejuízos ao espírito do texto original.




       Nesse contexto, entendemos que tanto a matéria original como as 11 (onze) Emendas oferecidas são de natureza legislativa e, no plano constitucional não merece retoques.





No plano meritório, tanto o texto original como o aperfeiçoamento oferecido pelas emendas apresentadas merecem nossos aplausos, na medida em que promovem a possibilidade do Judiciário distribuir uma justiça mais eficaz, célere, e pronta a responder aos reclamos de seus jurisdicionados.





 A propósito do interesse de desenvolver um pensamento crítico que paira sobre a atuação do Poder Judiciário, convém comentar que em geral a população paulista tem encontrado no Poder Judicante eco nas suas ansiedades e necessidades de preservação dos seus direitos fundamentais.






  Desse modo, nos parece oportuno e relevante robustecê-lo e adequá-lo, por meio da presente iniciativa legislativa, para a aprimoramento da performance do judiciário e para o fortalecimento do Estado Democrático de Direito. 





          Por outro lado, no intuito, ainda, de acolher os providenciais reclamos manifestados pelos nobres Deputados Itamar Franco e Marcos Neves, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA Nº_____, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 049, DE 2014.

Acrescente-se ao artigo 2º do Projeto de Lei Complementar nº 049, de 2014, o inciso VII:

“Artigo 2º...................

VII – Santa Fé do Sul.”

Acrescente-se ao artigo 3º do Projeto de Lei Complementar nº 049, 2014, o inciso XIV:

“Artigo 3º....................

XIV – Olímpia.





Há de se salientar que a inclusão da Comarca de Santa Fé do Sul à categoria de Entrância Intermediária assegura melhor fluidez da prestação jurisdicional, evitando o acúmulo e represamento dos processos, além de proporcionar melhor estrutura ao Fórum e melhores condições de trabalho aos Magistrados e Servidores. 





Do mesmo modo, destacamos a inclusão da Comarca de Olímpia à categoria de Entrância Final, à luz da capacidade econômica da Região cujas características econômicas e da população flutuante, vêm aumentando nos últimos anos. São milhares de turistas que visitam a Cidade, fazendo com que o turismo movimente como destacam os Magistrados cerca de “R$ 350 milhões de reais por ano, sendo que a economia gera conflitos e, consequentemente, a produção de demandas judiciais, aumentando significativamente o movimento do judiciário da Comarca.” 





Assim sendo, não existindo óbices, no âmbito que nos cabe analisar, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 049, de 2014, das Emendas de nº 1 a 11, bem como da Emenda ora formulada.

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator

SPL - Código de Originalidade: 1247230 250215 1302


